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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009610-21.2022.8.19.0000 
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RELATORA: DESEMBARGADORA LEILA ALBUQUERQUE 

 

 

 

DECISÃO 

 

 

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por 

Consórcio Intersul de Transportes, inconformada com a decisão do Juízo da 

6ª Vara Empresarial da Comarca da Capital que deferiu tutela de urgência 

em Ação Civil Pública. 

 

 

 
A Recorrente pede a concessão de efeito suspensivo 

para: 
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Para tanto, a parte Agravante alega que “realizada a 

audiência, restou comprovado todo o afirmado pelo Consórcio nos autos 

do inquérito civil, que leva à improcedência da ação” e que “o Consórcio 

requereu ao poder concedente a readequação de todo o sistema, incluindo 

a redução da frota estabelecida para a linha objeto da lide (doc. 01), pois 

as frotas determinadas pela Secretaria Municipal de Transportes não 

expressam a real necessidade atual”, o que inclusive teria sido autorizado 

pelo Município: 
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[...] 
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[...] 

 

 
As alegações recursais demonstram a existência dos 

requisitos para a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso, em 

especial diante da existência de prejuízo premente e da probabilidade de 

direito, eis que a Agravante relata queda de passageiros na linha 584 

(Cosme Velho x Leblon), de modo que a manutenção das operações tal 

como determinado pelo decisum pode inviabilizar a atividade como um 

todo da linha, além de provocar a incidência de multa fixada em quantum 

consistente. 

 

In casu, antes mesmo do início da pandemia provocada 

pelo vírus COVID-19 e seus efeitos calamitosos, cujo marco temporal, ao 

menos fins administrativos, pode ser considerado com a edição do Decreto 

Legislativo nº 6/2020 e o Decreto Estadual nº 46.984/2020, verifica-se que 

a administração Municipal já tinha autorizado a revisão da distribuição de 

ônibus por meio da edição da Resolução SMTR nº 3.231, de 14/02/2020, 

ou seja, editada anteriormente à 17/03/2020. 

 

Os artigos 2º e 3º da Resolução SMTR nº 3.231/2020 

possibilitaram o pedido de autorização para redução da frota, o que desde 

logo ficou condicionado aos horários de menor fluxo (entre 10h e 16h) e no 

caso de existir prova de que se trata de linha de “comportamento pendular”, 

havendo também a possibilidade de pedido de revisão das frotas. 
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Nos autos do inquérito civil foi constatado que em 

17/11/2020 a Agravante estava mantendo cerca de 11,11% da frota para a 

linha 584 Cosme Velho x Leblon, disponibilizando apenas 02 veículos de 

uma frota que previa a utilização de 18 (fl. 44). 
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E a Recorrente somente trouxe aos autos deste Agravo 

de Instrumento prova de que requereu a revisão da frota em 19/11/2021, e 

mesmo assim indicando a utilização de 10 carros. 
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[...] 

 
 

No entanto, não se pode perder de vista que o inquérito 

civil foi conduzido e instruído no auge do período pandêmico, quando a 

orientação dos órgãos de saúde era no sentido de manutenção do máximo 

de isolamento social possível, o que, sem sombra de dúvida, impactou de 

forma direta a utilização de transporte público, causando brusca queda de 
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demanda e, consequentemente, de arrecadação por parte das empresas de 

transporte público. 

 

Por outro lado, a queda de passageiros e arrecadação 

não tinham como contraprestação a automática queda de despesas, posto 

que não há dúvidas de que a manutenção de coletivos circulando pela 

cidade, ainda que vazios, traz a queima de combustível fóssil e desgaste aos 

veículos; ou seja, se de um lado os custos para a manutenção do contrato 

administrativo se mantinham intactos, os valores diariamente recolhidos 

para o custeio eram sensivelmente menores. 

 

Logo, evidente que no período do inquérito civil não 

mais existia equilíbrio no contrato de prestação de serviço de transporte 

público de passageiros, o que, diante da Teoria da Imprevisão, aliada ao 

princípio da continuidade da prestação dos serviços públicos, demandava 

uma atitude por parte das empresas de transporte, sob pena de graves 

prejuízos financeiros e colocar em xeque a própria manutenção do serviço 

para a população. 

 

Nesse sentido, data venia do entendimento do Juízo a 

quo, sabendo-se que as consequências sociais e econômicas da pandemia 

do Corona Vírus ainda não cessaram, haja visto inclusive o fato de que 

muitos órgãos da própria administração mantém regime hibrido para seus 

funcionários, comportamento que é acompanhado pela iniciativa privada, 

outra conclusão não é possível senão a de que a manutenção das linhas pela 

Recorrente, tal como constou no decisum, trarão grande prejuízo para a 

Agravante e, consequentemente, em um futuro não diante, para a própria 

população, que pode se ver sem a prestação do serviço por falência da 

empresa. 

 

Assim, considerando-se que a própria Recorrente 

indicou como adequada a utilização de DEZ ÔNIBUS para a linha 584 

– Cosme Velho x Leblon, isso em 19/11/2021, data não tão distante, a 

concessão de efeito suspensivo deve adotar tal parâmetro. 

 

No entanto, considerando-se que tal quantidade de 

carros foi indicada pela própria Recorrente em solicitação 

administrativa, não há dúvidas de que a observância de tal 

quantitativo afigura-se suficiente para equalizar o contrato 
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administrativo, ao menos por ora, de modo que a manutenção da 

multa de R$ 30.000,00 por infração é medida que se impõe. 

 

Assim sendo, defere-se o pedido de efeito suspensivo 

parcialmente para que a Recorrente seja obrigada a manter 10 veículos 

na linha 584 – Cosme Velho x Leblon, sob pena de multa de 

R$30.000,00 por infração. 

 

Intime-se a parte Agravada para, em querendo, 

apresentar resposta. 

 

Após, à douta Procuradoria de Justiça. 

 

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2022. 

 

Desembargadora Leila Albuquerque 
   Relatora 
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